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Deputado Domingos Juvenil
Presidente da Assembleia Legislativa

Nossa Casa construindo 
uma sociedade melhor

Meus amigos e minhas amigas,
A retomada das prerrogativas das Assem-

bleias Legislativas tem sido uma luta nossa há 
muito tempo, junto às entidades representati-
vas como a União Nacional dos Legislativos 
Estaduais (UNALE), Colegiado de Presiden-
tes de Assembleias Legislativas e Parlamento 
Amazônico (Parlamaz), das quais me orgulho 
de participar da direção. Portanto, é com mui-
ta alegria que comemoramos a aprovação, na 
Alepa, do projeto de lei que restabelece a au-
tonomia do Legislativo para criar municípios.

Os deputados aprovaram o projeto de 
lei que autoriza votar projetos criando no-
vos municípios no Estado do Pará. Hoje, na 
Assembleia Legislativa, mais especificamente 
na Comissão de Divisão Administrativa do 
Estado e Assuntos Municipais, tramitam 39 
processos com pedidos de emancipação, sen-
do 30 por desmembramento, dois por fusão 
e mais seis por incorporação. Avançamos em 
mais esta questão de fundamental importân-
cia para todos os paraenses.

Ainda no cumprimento de seus deveres, 
entre eles, o de fiscalizador, foi protocolado o 
pedido de uma CPI para apurar contrato de 
aluguel de carros para a Polícia Militar. Depu-
tados do PSDB, PMDB e PPS protocolaram 
o pedido de instalação da Comissão Parla-
mentar de Inquérito – CPI.

No âmbito da cultura, registramos mais 
um incentivo da direção desta Casa ao Fe-
art. O festival é responsável, há 18 anos, pela 
descoberta de talentos entre nossos servido-
res. Agora, a sede do Feart passará por uma 
reforma na sala das oficinas. O espaço está 
sendo modificado para o melhor conforto dos 
funcionários e  para contribuir com a comodi-
dade dos participantes dos cursos.

A Assembleia Legislativa do Estado do 
Pará mantém o Programa de Estágios, in-
centivando estudantes universitários a ganhar 
experiência profissional na prática do dia a 
dia. Neste mês, o Departamento de Gestão de 
Pessoas (DGP) colocou em prática a avaliação 
de estagiários, com o objetivo de acompanhar 
o desempenho desses estudantes, questionan-
do as expectativas e dificuldades encontradas 
no decorrer do trabalho.

Outro benefício para melhorar as condi-
ções de trabalho dos servidores é a migração 
para um novo sistema de rede, em andamento. 
Em breve, todos os servidores da Assembleia 
Legislativa do Estado irão migrar do sistema 
Windows para o sistema Linux.  A Alepa to-
mou essa decisão em função da vantagem que 
o Linux oferece aos usuários: ele é imune a 
vírus. 

Meus amigos, encerro esta mensagem 
com outra boa notícia. A Associação dos 
Servidores da Assembleia Legislativa (Asalp) 
comemorou 27 anos. A Asalp, que existe des-
de 1983, reuniu os funcionários em sua sede 
campestre para a comemoração do aniversário 
da associação. Uma festa merecida. Parabéns!

Muito obrigado

Os deputados retomaram, no 
dia 3 de agosto, os trabalhos 
legislativos na Alepa. 

Mesmo no mês das eleições, em 
outubro, a Assembleia Legislativa 
do Estado do Pará deverá funcionar 
normalmente, devido à votação 
da lei orçamentária e outras 
matérias legislativas. Foi o que 
afirmou o presidente da Alepa, 
deputado Domingos Juvenil, sobre 

o funcionamento do processo 
legislativo no segundo semestre. 
“Entretanto, a decisão final sairá 
das reuniões, dos líderes e da Mesa 
Diretora”, disse. 

O deputado já convocou reuniões 
com a Mesa Diretora e o Colegiado 
de líderes, para discutir a viabilidade 
da proposta, “especialmente nos 
meses de agosto, setembro e outubro, 
que são eleitorais”, afirmou. 

Na volta do recesso parlamentar, além das eleições, muito trabalho espera pelos deputados
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Veto sem voto
Falta de quórum tem sido o principal obstáculo para apreciar matéria que dificulta acordo sobre empréstimo de 366 milhões 

O polêmico empréstimo de R$ 366 milhões continua dividindo oposição e situação dentro do Legislativo. Todavia, o diálogo tende a prevalecer

O Projeto de Lei nº 259/2009, que 
autoriza o Executivo Estadual 
a contratar empréstimo de R$ 

366,7 milhões junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), novamente virou polêmica na 
Assembleia Legislativa. Dois vetos da go-
vernadora extinguem a planilha de gastos 
definida pelos parlamentares e a permissão 
para que ela gaste 8% livremente. Desde 
o retorno do recesso, quando estava pre-
vista a apreciação dos vetos, a Assembleia 
tem encontrado dificuldades em colocar a 
questão para votação.

O principal obstáculo tem sido a falta 
de quórum qualificado para garantir a vo-
tação. Sem o número mínimo de 21 depu-
tados presentes em plenário, a apreciação 
é adiada. Mas essa tem sido exatamente a 
estratégia para evitar a decisão. As banca-
das do governo e da oposição ainda nego-
ciam nos bastidores para tentar garantir o 
resultado que defendem, mas, até agora, 
ainda é difícil prever como o impasse vai 
terminar. Para os deputados, a cautela e a 
prudência têm sido as palavras de ordem. 

HisTóRicO - A Alepa autorizou o 
empréstimo de R$ 366,7 milhões no dia 
25 de maio, definindo que 51% dos recur-
sos destinar-se-iam aos 143 municípios, 
33% às obras paralisadas ou em andamen-
to, 4,5% seriam de livre aplicação pelo go-
verno e 11,5% para emendas parlamenta-
res. Apesar do acordo feito no Legislativo 
para a aprovação, a governadora surpre-
endeu os deputados ao mudar as regras e 
vetar parcialmente o projeto.

A justificativa do governo é que os 
vetos atendem uma recomendação do 
BNDES para que o empréstimo seja via-
bilizado, pois o dinheiro só poderia pagar 
despesas de capital, como equipamentos e 
bens que aumentem o patrimônio da ins-
tituição.

Para os deputados da oposição, o veto 
seria a manobra governamental para am-
pliar o poder sobre como aplicar os recur-
sos. “Vamos analisar. Queremos explica-
ções, porque o projeto foi elaborado com 
muita negociação. Deve ser preservado o 

espírito da negociação”, comentou o depu-
tado João Salame, do PPS.

Para Gabriel Guerreiro, líder do gover-
no, o veto resolveria a questão, mas se houver 
discordância dele, “volta tudo à estaca zero”. 

O veto ao 366 já foi discutido pelos 
parlamentares em plenário, no final do pe-
ríodo legislativo do 1º semestre. Pelo Re-
gimento, ao entrar na pauta, a tramitação 
é retomada já da votação, mas os líderes de 
bancada ainda poderão se pronunciar para 
encaminhar a votação entre os deputados 
de seus partidos.

salame: oposição com negociação Guerreiro: veto resolve a questão
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Agora é

Legislativo paraense é que decide sobre a criação de 
novos municípios no Estado, que inclui consulta às 
populações envolvidas e estudos de viabilidade 

A Assembleia Legislativa do Pará 
voltou a ter prerrogativa para votar 
projetos que criam novos municí-

pios no Estado. De acordo com projeto de 
autoria dos deputados João Salame (PPS) 
e Bernadete Ten Caten (PT), aprovado 
pelos parlamentares e que seguiu para 
sanção governamental, a criação, a incor-
poração, a fusão e o desmembramento de 
municípios no Estado do Pará serão feitos 
por meio de lei estadual e vão depender de 
consulta prévia, mediante plebiscito às po-
pulações dos municípios envolvidos, após 
a realização e divulgação dos estudos de 
viabilidade municipal.

Há sete anos o Supremo Tribunal 
Federal (STF) determinou que o Con-
gresso Nacional mudasse a lei que es-
tabelecia que, do plebiscito para a cria-
ção, participasse somente a população 
da área a ser desmembrada, o que pos-
sibilitou o surgimento de municípios 
com menos de 900 habitantes. 

Mas como a mudança da lei não 
ocorreu no prazo estabelecido, alguns 
Estados, como o Ceará, produziram 
legislação própria, retomando os pro-
cessos de criação de municípios. No 
Brasil, o Pará é o quarto Estado a pro-
duzir legislação estadual retomando a 
prerrogativa de criação.

Pelo projeto, nenhum município 
será criado sem a verificação da exis-
tência de população superior a cinco 
mil habitantes; eleitorado não inferior 
a dois mil eleitores de sua população; 
centro urbano já constituído, com nú-
mero de prédios residenciais, comer-
ciais e públicos superior a 400; esti-
mativa de receitas fiscal e provenientes 
de transferências estaduais e federais; 
estimativas de custo da administração 
do município, além da existência de 
equipamentos sociais e de infraestru-
tura compatíveis com as necessidades 
da população. 

O projeto foi aprovado ainda com 
uma emenda supressiva, retirando 
das exigências para a criação de mu-
nicípios a obrigatoriedade da exis-
tência de sistema de captação e abas-
tecimento público de água potável; 
de disponibilidade para implantação 
dos sistemas de coleta; e de disposi-
ção final de esgotos sanitários e resí-
duos sólidos. 

Atualmente, na Assembleia Le-
gislativa - e mais especificamente na 
Comissão de Divisão Administrati-
va do Estado e Assuntos Municipais, 
presidida pelo deputado Adamor Ai-
res (PR) -, tramitam 39 processos com 
pedidos de emancipação, sendo 30 
por desmembramento, dois por fusão 
e mais seis por incorporação. Segun-
do o deputado, agora “as Comissões 
de Criação poderão estabelecer uma 
agenda para organizar os seus proces-
sos de emancipação”.  

lEi

O direito de criar novos municípios sempre foi uma causa abraçada pela Alepa Está de parabéns o povo que, de todos os cantos do Pará, veio lutar pela aprovação

Num Estado como o Pará, as dimensões acabam estabelecendo limitações. A criação de novas unidades administrativas é uma saída para mudar este quadro
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Brejo do Meio, desmembrado de Marabá
Vila Paraguatins ou Morada Nova, 
desmembrado de Marabá
Santa Fé, desmembrado de Marabá
Capistrano de Abreu, desmembrado de 
Marabá
Nova Canadá, desmembrado de Água Azul 
do Norte
Cruzeiro do Sul do Pará, desmembrado de 
Itupiranga
Cajazeiras, desmembrado de Itupiranga
Rio Vermelho, desmembrado de Xinguara
São José do Araguaia, Xinguara
Castelo dos Sonhos, desmembrado de 
Altamira
Livramento, desmembrado de Garrafão do 
Norte
Louro do Norte, desmembrado de Garrafão 
do Norte
Morada do Sol, desmembrado de São Félix 
do Xingu
Sudoeste, desmembrado de São Félix do Xingu
Belo Monte, desmembrado de Novo 
Repartimento
Vitória da Conquista de Carajás, 
desmembrado de Novo Repartimento
Maracajá, desmembrado de Novo Repartimento
Bela Vista, desmembrado de Floresta do 
Araguaia
Novo Paraíso, desmembrado de São Geraldo 
do Araguaia
Vila Mandi, desmembrado de Santana do 
Araguaia
Bela Vista do Pará, desmembrado de Dom 
Eliseu (2 processos: 1997 e 1999)
Lago Grande do Curuai, desmembrado de 
Santarém
Icoaraci, desmembrado de Belém
Mosqueiro, desmembrado de Belém
Japim, desmembrado de Viseu
Cruzeiro do Sul, desmembrado de Itupiranga
Santana do Capim, desmembrado de Aurora 
do Pará
Fordlândia, desmembrado de Aveiro
Moraes Almeida, desmembrado de Itaituba
Maiauta, desmembrado de Igarapé-Miri
Desmembramento de localidades do Baixo 
Moju, dos municípios de Abaetetuba e 
Barcarena.
Fusão de terras dos municípios limítrofes aos 
municípios de Nova Esperança do Piriá
Anexação da área do PA Gameleira, em sua 
totalidade, ao território de São Geraldo do 
Araguaia
Modificação dos limites territoriais entre os 
municípios de Jacundá e Goianésia do Pará. 
Apenso: incorporação da localidade Moran 
Madeira aos limites territoriais do município 
de Jacundá
Desmembramento da localidade de Vila 
Socorro do município de Tracuateua e 
incorporação ao município de Capanema
Desmembramento da Agrovila Minerasul 
do município de São Félix do Xingu e 
incorporação ao município de Tucumã
Desmembramento da Agrovila Santa 
Terezinha do município de Santo Antonio 
do Tauá e incorporação ao município de 
Castanhal
Desmembramento de vilas do município de 
São Domingos do Capim e Tomé-Açu, e 
incorporação ao município de Concórdia do 
Pará
Alteração de limites territoriais do município 
de Belterra

Representantes de movimentos de 
emancipação lotaram as galerias da As-
sembleia Legislativa para acompanhar a 
votação da matéria. João Cardoso, lide-
rança de Marabá e integrante da Comis-
são de Criação de Novos Municípios do 
Sul do Pará, destacou que o movimento 
existe desde 1996 e que, hoje, 33 locali-
dades reivindicam emancipação na região. 
“O projeto é fundamental para a descen-
tralização administrativa e distribuição de 
renda”, ressaltou, explicando que as loca-
lidades com mais de 200 km de distância 
da sede estão isoladas porque têm dificul-
dades para receber os benefícios do muni-
cípio. “Essa é a única divisão que soma”, 
avaliou João Cardoso, “porque traz muitos 
benefícios para a população”.

Rubens Guerra, agricultor do as-

sentamento Tuerê II, em Novo Repar-
timento, concorda com a necessidade 
de criação de novos municípios. “Nosso 
assentamento fica a 160 km da sede e 
não temos acesso a nada, faltam estra-
das e energia”, relatou. Só no município 
de Novo Repartimento, três vilas pedem 
emancipação: Belo Monte, Vitória da 
Conquista de Carajás e Maracajá. O as-
sentamento de Rubens ficou dentro das 
terras de Maracajá, a cerca de 100 km 
da sede. Por essa distância, que conside-
ra grande, ele sinaliza que ainda deverá 
haver novo desmembramento. “Somos 
quatro mil famílias em um dos maiores 
projetos do País, que deveria ser mode-
lo, mas o Incra não faz nada por nós. 
Acho que a emancipação pode melho-
rar a vida da gente”, disse Rubens.

muNiCíPiOs COm PROjETOs 
dE EmaNCiPaÇÃO:

Galeria lotada

Está de parabéns o povo que, de todos os cantos do Pará, veio lutar pela aprovação Está de parabéns a Assembleia Legislativa, que aprovou uma reivindicação justa

Num Estado como o Pará, as dimensões acabam estabelecendo limitações. A criação de novas unidades administrativas é uma saída para mudar este quadro
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Carro de polícia
Oposição pede CPI para apurar contrato, realizado pelo Estado, de locação de viaturas para a PM, sem licitação

Nos bastidores, o pessoal do Feart já iniciou o “show” para continuar o sucesso do festival

Começaram as reformas na sala de 
oficinas do Festival de Arte e Litera-
tura da Assembleia Legislativa (Feart). 
O espaço está sendo modificado para 
melhorar o conforto e a comodidade 
dos funcionários e participantes dos 
cursos. A duração das obras está pre-
vista para 10 dias e, ao fim da refor-
ma, o Feart promoverá oficinas de tela 
e música, já como preparativo para as 
inscrições do Festival que acontecerá 
no fim do ano. As melhorias no espaço 
de arte da Alepa são uma preocupação 
da madrinha do Feart, Rute Juvenil; do 
presidente da Assembleia Legislativa, 
Domingos Juvenil; e das parcerias da 
Cooperativa dos Servidores da As-
sembleia Legislativa (Sicoob Cooesa) 
e Rede Celpa. 

Segundo Davina Moreira, integran-
te da comissão organizadora do festi-
val, a reforma nas salas de oficinas vai 
promover um ambiente mais agradável 
para os funcionários da Casa. “Preci-

O contrato de aluguel de 450 car-
ros de passeio da marca Fiat/
Palio, assinado pelo Governo do 

Estado com a empresa Delta Construção 
S/A, através da Polícia Militar do Pará, 
com dispensa de licitação, foi suficiente 
para que os deputados do PSDB, PMDB 
e PPS protocolassem pedido de instalação 
de uma Comissão Parlamentar de Inqué-
rito - CPI - para investigar o acordo. 

O valor do contrato é de R$ 20 mi-
lhões, pelo prazo de dois anos, sendo que 
os veículos serão utilizados nos municípios 
de Belém, Ananindeua, Castanhal, Mara-
bá e Santarém e, ao final do primeiro ano 
de vigência, todos os carros serão substitu-
ídos por 450 novos.

O requerimento protocolado na Mesa 
Diretora obteve a assinatura de 15 depu-

tados, sendo nove da bancada do PSDB, 
cinco do PMDB e um do PPS. O mínimo 
exigido para oficializar o pedido seria de 
1/3 de deputados, ou seja, 14 deputados 
subscrevendo o requerimento, conforme 
prevê o Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa.

“Queremos apurar com rigor e em de-
talhes que critérios foram utilizados para 
a realização do contrato de locação desses 
automóveis por uma empresa de constru-
ção civil”, argumenta o líder do PSDB, 
deputado José Megale. “Por outro lado, o 
pedido pretende investigar ainda o porquê 
de o contrato ter desrespeitado a lei de li-
citações, de nº. 8.666/93, e foi feito de ade-
são a um existente com a Polícia Militar de 
Goiás”, finaliza Megale.

A deputada Regina Barata (PT) con-

siderou o pedido de investigação uma ma-
nobra política da oposição em ano eleito-
ral. “O que eles estão querendo saber não 
é sobre a falta de licitação, eles estão preo-
cupados é com a grande repercussão social 
que a medida do governo obteve, devido 
ao fortalecimento das ações repressivas ao 
crime e no reforço do policiamento nas 
ruas das cidades atendidas”, defendeu.

O pedido de instalação seguiu para a 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) 
analisar sua legalidade, para depois a Mesa 
Diretora constituir a CPI, sendo que na 
fila existem pelo menos quatro pedidos: a 
dos cartórios de registros de títulos de pro-
priedade; a grilagem de terras e revisão de 
títulos de posse; o da utilização de recursos 
públicos na tentativa de recuperação da 
Amafrutas; e do kit escolar da Seduc.

Reforma 
na sede 
do Feart  

samos ter espaço e materiais adequados 
para os participantes, pois o Feart é uma 
maneira de incentivar o funcionário a 
despertar o seu lado artístico”, afirma.

O Feart existe há 18 anos e já se pre-
para para a Abertura do Festival, que terá 
concursos de literatura, artes plásticas e 
música.
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Recursos humanos
Alepa investe na formação dos servidores. Programa é permanente e inclui, principalmente, 

noções de relacionamento no trabalho

A Assembleia Legislativa do Pará continua investindo firme na capacitação de seu pessoal, dando maior ênfase às relações pessoais no trabalho

Com início no mês de junho, o pri-
meiro módulo do curso de forma-
ção básica dos servidores do Poder 

Legislativo, “Assédio Moral, Liderança 
e Administração de Conflitos”, chegou à 
reta final no dia 19 de agosto. Durante o 
curso, promovido pela Divisão de Desen-
volvimento do Departamento de Gestão 
de Pessoas da Assembleia Legislativa, o 
tema foi abordado com base na legislação - 
e em especial do Regime Jurídico Único-, 
e em cima de situações concretas. O pri-
meiro módulo foi dirigido principalmente 
às chefias de divisão e de seção da Casa.

“Nosso objetivo é capacitar todos 
os servidores da Assembleia”, anunciou 
Naiana Moraes, chefe da divisão, ao ex-
plicar sobre a compreensão do significado 
dessa grade de formação básica que está 
sendo implantada. 

As palestras estão sendo conduzidas 
pela própria chefe da divisão, Naiana 
Moraes - que é formada em administra-
ção de empresas e especialista em gestão 
de pessoal – e também pelo diretor do 
Departamento de Gestão de Pessoas da 

A Assembleia Legislativa do Estado 
do Pará também é feita por estudantes. 
Atualmente, cerca de 230 estagiários fa-
zem parte do quadro funcional da Casa. 
Eles foram contratados por meio do 
Programa de Estágios, criado com o ob-
jetivo de garantir a integração do jovem 
ao mercado de trabalho e a qualificação 
profissional por meio de atividades de 
aprendizagem social.

Neste ano, o Departamento de 
Gestão de Pessoas (DGP) colocou em 

prática a avaliação de estagiários, com 
o propósito de acompanhar o desem-
penho dos estudantes, questionando as 
expectativas e as dificuldades encontra-
das no decorrer do trabalho.

A avaliação ocorre trimestralmen-
te, acompanhada por uma psicóloga do 
DGP, juntamente com a chefia imedia-
ta do setor onde o estagiário desempe-
nha sua função. O acompanhamento se 
estende aos gabinetes e tem previsão 
para terminar em dezembro deste ano.

Programa de Estágios avalia desempenho

Alepa, formado em Psicologia, Marcos 
Almeida.  

Novos módulos estão sendo organi-
zados e novas licitações vão ser realizadas 
para dar continuidade à grade de forma-
ção básica que está sendo implementada 
na Assembleia Legislativa. “Estão pre-

vistos ainda cursos de informática, rela-
cionamento interpessoal, atendimento ao 
público, sobre a nova ortografia e sobre o 
Regime Jurídico Único”, anunciou a chefe 
da divisão. “Eles farão parte do programa 
de capacitação permanente dos servidores 
daqui para frente”, explicou. 



Educação, Cultura e Saúde
Ela trata de matérias que mexem com o futuro, as tradições, os costumes, a diferença entre a vida e a morte

Rubenice: bela voz, excelente atendimento

COmissÕEs

PERfil
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Considerada umas das mais im-
portantes comissões da Assem-
bleia Legislativa, já que trata 

de assuntos prioritários para a popula-
ção, a Comissão de Educação, Cultura 
e Saúde (CECS) analisou, no primeiro 
semestre de 2010, 77 projetos de lei. 
Dentre os mais relevantes, destacam-se 
o Plano Estadual de Educação (PEE) 
e os Planos de Cargos, Carreira e Re-
muneração (PCCR) dos servidores da 
Alepa e dos trabalhadores da Educa-
ção.

“Ainda no ano passado, a Comis-
são foi procurada pelos educadores 
para intervir junto ao governo para 
buscar o PCCR. Este ano, a Comissão 
atuou decisivamente na negociação do 
acordo final que encerrou a greve dos 
trabalhadores e modificou o texto do 
Plano”, afirma o presidente da CECS, 
deputado Márcio Miranda.

 O PCCR da Alepa também gerou 
diversas horas de debate entre os par-
lamentares da CECS, pois envolveu a 
área de formação e qualificação profis-
sional dos servidores. O plano aprova-
do foi fruto de uma emenda substitu-
tiva que retirou da proposta original as 
incorreções constitucionais.  

O Plano Estadual de Educação foi 
submetido à análise detalhada pelos 
integrantes da Comissão. Elaborado 
em 2007, a partir de conferências re-
gionais, que envolveram a comunidade 

“Assembleia Legislativa do Estado, 
bom dia! Telefonista Rubenice”. 

A bela voz que atende a centenas 
de pessoas diariamente é da servidora 
Rubenice Nunes Sampaio, que atua na 
Seção de Telefonia desde que entrou na 
Alepa, em 1977. 

Ela destaca que desde o tempo em 
que ingressou na Alepa muita coisa mu-
dou na área de telefonia. Antes, 100% 
das ligações passavam pelas telefonistas 
da Casa. Mas, com a modernização, au-
mentou a necessidade de contatos di-
retos entre gabinetes e setores da Casa 
com o público externo. E boa parte das 

escolar e o governo estadual nos di-
versos municípios paraenses, o Plano 
estabelece as diretrizes e metas para a 
educação nos próximos dez anos.

Além de analisar 72 projetos que 
deram entrada em 2010, a CECS 
apreciou também outros cinco pro-
jetos que já tramitavam na Casa, que 
tratam sobre: doença Síndrome de 
Burnont, direitos de acompanhante 
em hospital; Conselho Estadual Dos 
Direitos da Pessoa; exame antígeno 
prostático específico; Conselho Esta-
dual da Saúde.

TiTULAREs
ANA CUNHA – PSDB - Vice-Presidente
TETÊ SANTOS – PSDB
JOSEFINA CARMO - PMDB
MÁRCIO MIRANDA – DEM - Presidente
CARLOS MARTINS - PT
EDUARDO COSTA – PTB

sUPLENTEs
ALEXANDRE VON – PSDB
ÍTALO MÁCOLA – PSDB
SIMONE MORGADO – PMDB
BERNADETE TEN CATEN - PT
ROBGOL - PTB
HAROLDO MARTINS - DEM

CONhEÇa Os iNTEGRaNTEs 
da COmissÃO:

Ensino, artes, atenção 
à saúde. A cEcs 
é encarregada de 

providenciar “remédio” 
pra tudo isso

Alô, na voz 
marcante de 
Rubenice

ligações são feitas diretamente, não de-
pendendo mais do PABX. 

Mas a Seção de Telefonia ainda é 
responsável por 70% das ligações. “Hoje, 
praticamente, não temos contato telefô-
nico direto com os deputados. Mas, às 
vezes, ocorrem ligações importantes que 
são feitas via PABX. Nesse caso, anoto o 
recado e entrego pessoalmente ao par-
lamentar.” 

A modernização também acabou 
com um problema muito comum nessa 
área: o trote. “Recebíamos muitos trotes 
antigamente; agora, com o bina, parou”. 
Na opinião de Rubenice, na telefonia, o 
bom profissional tem que ser muito cal-
mo e ter presença de espírito para aten-
der bem e rápido o público em geral”. 

Para ela, o que é mais marcante em 
seu trabalho é o círculo de amizades, 
que é composto por colegas de diversos 
setores do universo da Alepa.  



Windows para Linux
Assembleia Legislativa do Estado adotará novo sistema de informática. 
Custo zero e imunidade a vírus justificam mudança
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Em breve, todos os servidores da Assembleia Legislativa do 
Estado irão migrar do sistema Windows para o sistema 
Linux.  A Assembleia tomou essa decisão em função da 

vantagem que o Linux oferece aos usuários: imunidade a vírus. 
Outro benefício do novo sistema é que ele vai operar a custo 

zero para o Poder Legislativo. Atualmente, a Alepa paga por cada 
usuário do Sistema Windows uma licença no valor de R$ 200 à 
Microsoft. 

A implantação do novo sistema está em fase de experiência 
desde julho, na Assessoria Técnica, mas a expectativa é que o 
projeto-piloto se estenda a todos os departamentos da Casa até 
dezembro deste ano. Os funcionários deste setor adaptaram-se 
bem ao sistema Linux. Para Maria do Carmo Costa de Oliveira, 

responsável pela manutenção do banco de leis, “a segurança é a 
principal vantagem do Linux”. 

A Assessora Técnica diz ainda que os servidores não terão difi-
culdades para trabalhar com o novo sistema, já que ele opera com 
todos os programas do Windows como o Word, Excell e Power 
Point. 

A mudança operacional vai ocorrer somente em um compu-
tador especial que a Alepa dispõe para receber os dados inseridos 
por cada usuário do sistema. 

A mudança tecnológica é coordenada pelo chefe da Rede de 
Computadores da Assembleia Legislativa, Mauro Margalho Cou-
tinho, que é doutor em Telecomunicações e mestre em Ciência da 
Computação; trabalha na Casa há mais de 20 anos.  

Ampliação do número de defenso-
res públicos na área criminal, constru-
ção de novas casas penais para receber 
com dignidade  pessoas condenadas, 
mais veículos nas unidades prisio-
nais para que presos provisórios não 
sofram o adiamento de suas audiên-
cias e investimento na ressocializa-
ção dos infratores. Essas são algumas 
das recomendações contidas no re-
latório sobre o sistema carcerário do 
Pará, que foi lançado pela Comissão 
de Direitos Humanos da Assembleia 
Legislativa, presidida pelo deputado 
estadual, Arnaldo Jordy (PPS). 

 O relatório é resultado do traba-
lho realizado por uma Comissão de 
monitoramento formada por repre-
sentantes da Alepa, do Tribunal de 
Justiça do Estado, Ministério Públi-
co Estadual, Ordem dos Advogados 
do Brasil (Secção-Pará), CEDECA/
Emaús, Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), Pastoral 

Carcerária e estudantes do curso de 
Direito. 

 Números levantados pela Comis-
são de Direitos Humanos, da Assem-
bleia Legislativa, mostram que cerca 
de 70% da população carcerária do 
Pará é formada por jovens entre 18 e 
24 anos, e que segundo dados do In-
fopen - Sistema de Informações Peni-
tenciárias - 58% dos presos do Estado 
são provisórios. Em números absolu-
tos,  significa que das 8.611 pessoas 
custodiadas no sistema penitenciário 
do Pará, 5.064 não foram julgados.

Devido à gravidade dos casos 
encontrados, a Comissão de moni-
toramento propôs a elaboração do 
relatório para ser encaminhado às au-
toridades locais, nacionais e até inter-
nacionais com pedido de providências 
e alerta à situação a que os detentos 
são submetidos no Pará. “É uma tra-
gédia humana o que estamos vendo 
aqui”, reforçou Arnaldo Jordy. 

Relatório sobre sistema carcerário no Pará 

Jordy: resgatar a função social do sistema penal
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Carimbó é símbolo cultural do Pará 

Rótulo deve informar quanto 
de adoçante há no alimento

Crescimento aumenta migração e Marabá 
necessita de regularização fundiária

Projeto de lei, de autoria do deputa-
do Bira Barbosa (PSDB), institui o 

carimbó como símbolo da cultura fol-
clórica do Estado do Pará. “O carimbó 
é uma dessas marcas, que está entra-
nhada nas expressões culturais do nos-
so Estado, mas é preciso reforçar isso 
em todas as instâncias da sociedade, 
seja em nível nacional ou mundial”, diz 
Bira Barbosa. “É importante demarcar 
e marcar que algumas manifestações 
culturais são particulares do Pará e de 
seu povo”.

Bira Barbosa lembra que há movi-
mentos mundiais e nacionais, em que 
os países e Estados buscam reafirmar 
as características particulares e espe-
cíficas de suas localidades. E o Pará, 

segundo ele, deve caminhar também 
nessa proposta de valorização de sua 
cultura.

“Precisamos divulgar, massificar e 
socializar que o carimbó é do Pará, do 
mestre Verequete, do mestre Venâncio, 
do mestre Pelé, do mestre Ninito, do 
mestre Luizinho, do mestre Pedro Ro-
berto, mestre Mímico, mestre Lucindo, 
entre tantos outros mestres existentes 
nas nossas vilas e comunidades paraen-
ses. Marapanim, Santarém Novo, Terra 
Alta, Soure, Salvaterra, Curuçá, Ponta 
de Pedras, Bragança, São João de Pi-
rabas, Tracuateua, Vigia, Cachoeira do 
Arari, Belém, entre tantos outros mu-
nicípios paraenses, respiram o ritmo do 
carimbó”, justifica o deputado.

A quantidade de edul-
corantes usados na 

formulação de alimentos, 
de acordo com projeto de 
lei, apresentado pela de-
putada Josefina Carmo 
(PMDB), deverá ser obri-
gatoriamente declarada ao 
consumidor.

A parlamentar justi-
ficou que o projeto tem 
o objetivo de “proteger o 
consumidor, obrigando, 
no Estado do Pará, os for-
necedores a informarem 

na embalagem e rótulo de 
alimento que contenha 
edulcorante, a qualidade 
da substância existente no 
mesmo, bem como o limite 
tolerado pelo organismo”, 
explica a parlamentar, na 
justificativa do projeto.

O projeto encontra-se 
na Comissão de Constitui-
ção e Justiça para aprecia-
ção. Só depois de receber 
parecer é que ele estará 
apto para entrar na pauta 
de votação em plenário. 

Para discutir a regularização fundiá-
ria urbana em Marabá, a deputada 

Bernadete Ten Caten (PT) promoveu 
audiência pública, que contou com a 
presença de representantes do Conselho 
Nacional de Justiça.

“Os grandes projetos de minera-
ção, produção de energia e transporte, 
instalados ou em andamento, geram 
empregos, mas também uma crescente 
migração para a cidade e região, sobre-
carregando os núcleos urbanos e geran-
do a ocupação desordenada e a ocupa-
ção de áreas. Hoje, cerca de 20 liminares 
judiciais de reintegração de posse estão 

expedidas, alarmando a população. Urge 
que a sociedade e os órgãos públicos to-
mem decisões para pacificar esses con-
flitos”, declara Bernadete, justificando a 
realização da audiência.

Segundo diagnóstico da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), todos os anos 
surgem novas ocupações em Marabá, 
sendo que, atualmente, são 10 novas 
ocupações com mais de 11 mil famílias, 
provenientes principalmente do Mara-
nhão. Ao todo, são mais de 60 mil pes-
soas vivendo abaixo da linha da pobreza, 
com a riqueza e rendas concentradas em 
menos de 100 famílias e empresas.

Bira Barbosa (PSDB)

Josefina Carmo (PMDB)

Bernadete Ten Caten (PT)
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Fiscalização semestral dos gastos 
com a área de saúde no Pará

Seminário discute segurança pública 
na Região Metropolitana de Belém

Falência ou ausência de políticas inclusivas 
para os jovens alimentam a violência

Com a finalidade de estabe-
lecer a realização semestral 

de Audiências Públicas sobre 
gastos em saúde no Estado do 
Pará - com a participação do 
poder público, do sistema de 
Controle Social, do Conselho 
Estadual de Saúde e de enti-
dades da sociedade civil orga-
nizada, que representam vários 
segmentos de trabalhadores 
-, a deputada Suleima Pegado 
(PSDB) apresentou Projeto de 
Lei de Nº53/2008, que segue 

em tramitação na Assembleia 
Legislativa.    

“O projeto ainda exalta a 
função fiscalizadora da Assem-
bleia Legislativa que, na sua es-
sência, não pode abrir mão das 
ferramentas que viabilizam e 
fortalecem seu papel de fiscali-
zador dos atos e gastos do Poder 
Executivo”, justifica Suleima Pe-
gado.

O projeto recebeu parecer fa-
vorável da Comissão de Consti-
tuição e Justiça da Alepa.

“Fortalecendo a participação po-
pular através do Programa Segu-

rança Cidadã” foi o tema do Seminário 
Estadual de Segurança Pública. O se-
minário foi realizado com objetivo de 
atender a população da Região Metro-
politana de Belém e possibilitar maior 
participação social nas políticas de se-
gurança do governo do Estado.

Além do deputado Miriquinho 
Batista (PT), várias lideranças comu-
nitárias e representantes dos órgãos de 

segurança do Estado discutiram a im-
portância da participação da sociedade 
no combate à criminalidade no Pará.

O primeiro seminário sobre o tema 
reuniu 70 pessoas da Região de Inte-
gração do Baixo Tocantins, que abrange 
os municípios de Abaetetuba, Acará, 
Baião, Cametá, Igarapé-Miri, Limoei-
ro do Ajuru, Mocajuba, Moju, Oeiras 
do Pará, Tailândia e Barcarena. Todos 
já criaram o Conselho Comunitário de 
Segurança (Conseg).

A imagem de um adolescente com uma 
arma apontada para a cabeça de uma 

senhora de 49 anos, vítima de assalto e 
transformada em refém, estampada na 
capa dos principais jornais do Estado, foi o 
argumento principal utilizado pelo depu-
tado Cássio Andrade (PSB), na tribuna da 
Assembleia Legislativa, para demonstrar a 
falência de políticas públicas ou a ausência 
delas diante do quadro da crescente onda 
de violência, envolvendo crianças e ado-
lescentes na prática de assaltos, roubos e 
assassinatos. “Aquela imagem publicada é 
o retrato de que a sociedade vem perden-

do jovens para o crime e a bandidagem”, 
avaliou ele. 

Ele fez referência, em seu pronuncia-
mento, ao trabalho social realizado pelo 
seu mandato legislativo, com jovens dos 
bairros da Pratinha e Tapanã que, além de 
assistência à saúde - serviços odontológi-
cos, médicos e pediátricos -, disponibiliza 
também apoio jurídico aos pais, crian-
ças e adolescentes, com advogados para 
orientá-los. São oferecidas ainda, de for-
ma gratuita, aulas de boxe, judô, capoeira 
e jiu-jitsu, com professores especializados, 
muitos deles lutadores na capital. 

Suleima Pegado (PSDB)

Miriquinho Batista (PT)

Cássio Andrade (PSB)
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Reserva Extrativista do Tapajós precisa ser 
incluída no programa “Luz para Todos”

TJE concede Ordem do Mérito Judiciário 
à deputada Simone Morgado

Limpeza total dos canais das eclusas de 
Tucuruí não está sendo realizada

Em proposição apresentada à Mesa 
Executiva da Assembleia Legislativa 

do Estado do Pará (Moção Nº 190/2010), 
o deputado estadual santareno Alexandre 
Von (PSDB) defendeu a inclusão das 72 
comunidades rurais que compõem a Re-
serva Extrativista Tapajós-Arapiuns, no 
Programa Luz para Todos, desenvolvi-
do pelo governo federal e executado pela 
Rede Celpa. Para Von, “a garantia do for-
necimento de energia segura e permanente 
às comunidades da Resex é o insumo ne-
cessário ao desenvolvimento socioeconô-
mico e à melhoria da qualidade de vida das 
milhares de famílias que habitam aquela 
região”.

Na proposição, acatada pela Mesa 
Executiva na sessão ordinária do dia 10 de 
agosto, o representante do oeste do Pará 
requer que seja dada ciência da manifes-
tação de apoio do Poder Legislativo Esta-
dual à solicitação dos comunitários, endos-
sada pela chefia da Resex à presidência do 
grupo Rede Celpa.

Ao final, o deputado Alexandre 
Von requereu que seja dado conheci-
mento do pleito à chefia da Reserva 
Extrativista Tapajós-Arapiuns, na pes-
soa do Dr. Maurício Santamaria, bem 
como às lideranças das vilas e comu-
nidades rurais pertencentes à Reserva 
Extrativista.

Das mãos do presidente do Tri-
bunal de Justiça do Estado 

(TJE), Rômulo Nunes, a deputada 
Simone Morgado (PMDB) rece-
beu a comenda Ordem do Mérito 
Judiciário, pelos relevantes serviços 
prestados ao bom funcionamento 
da Justiça no Pará. A sessão solene 
ocorreu no Museu de Arte Sacra e 
condecorou 19 personalidades, den-
tre civis e militares.

A deputada foi quem propôs e 
conseguiu o aumento do percentual 
de repasse de recursos para o Tribu-

nal de Justiça, Ministério Público e 
Defensoria Pública, para a contra-
tação de mais defensores, promoto-
res e servidores do TJE, garantindo, 
assim, ampliação do atendimento 
jurídico à população do interior do 
Estado. 

O presidente do TJE, desem-
bargador Rômulo Nunes, destacou 
que a sessão da comenda simboliza 
a contribuição de cada homenagea-
do à Justiça paraense, “promovendo 
ações positivas em prol da sociedade 
para o fortalecimento da cidadania”.

O deputado Gualberto Neto (DEM) 
denunciou na tribuna da Assem-

bleia Legislativa do Pará, que o Depar-
tamento Nacional de Infraestrutura e 
Transporte (DNIT) não está fazendo a 
limpeza do leito do canal das eclusas de 
Tucuruí, em construção no município. 
Gualberto também denunciou o possível 
fechamento da ala psiquiátrica do hospi-
tal regional.

O parlamentar cobrou da Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente que seja in-
cluído como condicionante para concessão 
da licença ambiental, a limpeza de toda a 
extensão do canal. Gualberto Neto disse 

que o DNIT só está fazendo a limpeza de 
140 metros do leito do rio Tocantins e o 
restante, uma área de 5,5 km, está ficando 
com entulhos da obra das eclusas causando 
grandes prejuízos para os moradores pró-
ximos ao empreendimento. 

Isto estaria, segundo o deputado, pra-
ticamente inviabilizando a praia da Mati-
nha, local de lazer dos moradores da área 
que está sendo construído pela prefeitura 
municipal. Neto, por meio de uma moção 
apresentada na Alepa, pede providências 
para o Governo do Estado, Secretaria Es-
tadual de Meio Ambiente e Ministério 
Público do Estado.

Alexandre Von (PSDB)

Simone Morgado (PMDB)

Gualberto Neto (DEM)


